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O artigo projeta um estudo multidisciplinar do Arranjo Produtivo Local – APL no Brasil, onde 

se fizeram presentes as Ciências Política, Social e Jurídica, que em soma oportunizaram o 

conhecimento da agenda, da formatação de diretrizes e da implementação num formato ideal de 

Política Pública Empresarial, estreitamente ligada ao empreendedorismo.  

Em descrição para justificar o estudo listamos que o termo APL – Arranjo Produtivo Local é 

uma definição para alguns dos aglomerados locais encontrados em regiões ricas em recursos 

naturais do Brasil, onde estão somadas forças do Estado e da Iniciativa Privada. Em sendo, 

inspirado em algumas teorias que surgiram pós Revolução Industrial, no século XIX e da divisão dos 

processos produtivos e enxergando o avanço dos arranjos em campo brasileiro, o artigo ganhou 

relevância e assim foi projetado para ser atingido um conhecimento multidisciplinar sobre os APL’s.  

Para ser logrado êxito na pesquisa, assegurando resultados, foi aplicado o método 

positivista, esse que foi preenchido de abordagem dedutiva e de procedimentos bibliográfico e 

historiográfico. Instrumentalizando o método foi atingida a pesquisa, de natureza descritiva e 

explicativa, que foi servida da exposição do pensamento de vários autores que escreveram sobre o 

tema escolhido.  

Nessa corrente epistemológica a pesquisa e seus resultados, propiciaram atingir a partir de 

uma investigação positivista, com conexão e diálogo multidisciplinar, uma compreensão maximizada 

das diretrizes cuidadas pelo Estado de Direito e pela Iniciativa Privada para haver a agenda do APL 

em campo brasileiro.  Como resultado multidisciplinar, o APL é uma política pública implementada 

pelos Estados Brasileiros, inscrita já a 20 (vinte anos), que resulta num conglomerado de 

empreendedores e empresários regulares que promovem fusões econômicas corporativas. Ainda 

em resultados destacamos que o APL - políticas públicas, bem implementadas promovem produção 
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e mais circulações de bens e serviços que consequentemente fortalecem a economia regional e por 

consequente fortalecem as bases econômicas nacionais, no caso em específico, do Brasil. 
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